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TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO
1. 1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de Empresa especializada em fornecimento de

água mineral envasada, para Secretaria de Governo-SEGOV.

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

QUANTIDADE UNIDADE DE
AQUISIÇÃO DESCRIÇÃO DO ITEM LOCAL DE

ENTREGA

       2.000           UND

ÁGUA MINERAL NATURAL - COMPOSICAO: SEM GAS; APRESENTACAO: GARRAFAO
20 L; CARACTERISTICAS GERAIS: SEM RETORNO DO VASILHAME
COMPLEMENTAÇÃO: O ITEM INCLUI ÁGUA E VASILHAME, COM TAMPA FECHADA,
LACRADA, SEM VAZAMENTOS E COM RÓTULOS CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO
E VALIDADE.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
SECRETARIA DE
GOVERNO-
SEGOV

 
3.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO OBJETO;
 3.1. As águas minerais naturais devem ser classificadas como água mineral tradicional ou água potável de mesa, segundo o Código
de Águas Minerais, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; ter tampa fechada, lacrada, sem vazamentos e com rótulos contendo data de fabricação
e validade. Todos os vasilhames deverão ser fabricados em Polietileno Teraftalato– PET – de acordo com as normas da ABNT,
devendo estar em excelente estado de conservação; os produtos deverão estar hermeticamente tampados, higienizados, lacrados
e envasados até o limite do gargalo; os lacres e selos de segurança dos garrafões/garrafas deverão estar de acordo com as normas
da ABNT; atender às características microbiológicas estabelecidas em Regulamento Técnico específico, respeitando os limites
máximos permitidos de substâncias químicas que representam risco à saúde, conforme Resolução RDC nº 274 de 25/03/2005 da
ANVISA, que fixa a identidade e as características mínimas de qualidade; atender à Regulamentação-RDC n° 275 de 22/09/2005,
que fixa as características microbiológicas para Água Mineral Natural e Água Natural; Após envasamento ou estocagem,
apresentar-se límpida, sem flocos em depósito e sem corpos estranhos; obedecer aos requisitos estabelecidos pela Resolução-RDC
nº 173, de 15/09/2006 da ANVISA, que dispõe sobre Boas Práticas para Industrialização e Comercialização de Água Mineral
Natural e Água Natural.
3.2. Os garrafões devem ser próprios para o acondicionamento de água mineral, resistentes, em excelente estado de conservação,
sem ranhuras e/ou amassados;
3.3.1. Devem vir com tampa protetora e lacre de segurança, para evitar contaminações externas; devem conter rótulo-padrão,
cujas características e apresentações básicas tenham sido aprovadas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM,
(Decreto-Lei n. º 7.841/1945), e registradas no Ministério da Saúde;
3.3.2. Conter gravação legível em seu rótulo ou em sua vedação da data de envase, número do Registro no Ministério da Saúde
(MS), marca e validade do produto (mínimo de 60 dias da data de entrega), conforme Portaria n.º 470/99 do Departamento
Nacional de Produção Mineral – DNPM; 
3.3.4. Deve obedecer às seguintes normas:



a) Os garrafões/galões devem atender à Portaria nº 387/2008, do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, bem
como às Normas Técnicas da Associação Nacional de Normas Técnicas - ABNT: ABNT NBR 14222:2013 (Embalagem plástica para
água mineral e potável de mesa – garrafão/galão retornável – Requisitos e métodos de ensaio);
 b)  ABNT NBR 14637:2011 (Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa – garrafão/galão retornável – Requisitos para
lavagem, enchimento e fechamento);
 c) ABNT NBR 14638:2011 (Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa – garrafão/galão retornável – Requisitos para
distribuição da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT).
 
4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO
 
4.1. Considerando o fim da vigência do contrato nº 25/2021 que contemplava o objeto da presente demanda, esta Secretaria de
Governo encontra-se desprovida de um item essencial a vida e saúde dos seus servidores, com isso surge a necessidade urgente e
justificável de realizar uma contratação direta através de uma dispensa de licitação para aquisição de água mineral.
4.2.A aquisição de água mineral para atender demanda do corpo de servidores que compõem a Secretaria de Governo, tem como
principal fundamento o fato de que, por se tratar de recurso natural indispensável para a manutenção da vida, faz-se necessária a
contínua hidratação do organismo para a manutenção de níveis adequados de água, necessários ao bom funcionamento do
mesmo. A água é fundamental para o bom funcionamento do organismo, para o transporte de nutrientes, para a regulação da
temperatura corporal, entre outras funções.
4.4. Cabe mencionar que, a SEGOV adota a carga diária de trabalho para servidores de 6h/dia, e que funciona em dois turnos
manhã e tarde, o que aumenta ainda mais o consumo de água, sendo assim o ser humano em condições normais, a média de
consumo diário é de pelo menos 2 litros de água por dia, que de forma proporcional, ensejaria o consumo de 0,5 litros de água
durante o período de trabalho, visto que servidores passam ¼ do dia desenvolvendo suas atividades laborais.
4.5.   Devido a urgência e pelo valor da contratação se enquadrar no disposto no art. 75 da lei 14.133/2021, optou-se pela
contratação direta na modalidade de dispensa de licitação.
4.6.O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima mencionadas, possui natureza
continuada, ancorada na Lei nº 14.133/21.
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Os produtos serão entregues, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, na sede da SEGOV,
localizada no Palácio de Karnak na Av. Antonino Freire, 1450 ,Centro com o CEP 64.001-040 em Teresina-PI
5.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados em embalagem própria para cada produto e não devem estar amassados
ou com outra deformidade qualquer.
5.3. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do produto, ele será rejeitado, em todo
ou em parte, conforme dispõe o art.119, da Lei n° 14.133/2021, sem qualquer Ônus para a CONTRATANTE, devendo a contratada
substitui-lo no prazo máximo de 02(dois) dias, após notificação do CONTRATANTE.
5.4 Caberá à CONTRATADA arcar com as despesas de embalagem e frete de produtos que tenham necessidade de ser substituídos.
5.5 O CONTRATADO deverá indicar o número telefônico e endereço eletrônico para contato com a CONTRATADA e recebimento da
requisição de materiais.
5.6 A entrega do objeto será semanalmente de acordo com as necessidades da SEGOV, contados da data da assinatura do contrato
e emissão de nota de fornecimento, no endereço constante deste Estudo Técnico.
5.7.O recebimento do objeto será acompanhado pelo fiscal ora indicado.
5.8.A CONTRATANTE indicará o gestor do contrato para acompanhar, fiscalizar e atestar a realização dos serviços, e terá a
competência de dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução e, de tudo, dará ciência, à CONTRATADA, em
observância ao que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/21.
5.9. É responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto de forma célere e de acordo com a necessidade do órgão.
5.10.  Os serviços a serem executados no local serão agendados conforme solicitação do cerimonial do Governo.
 
6.DA ESTIMATIVA DE PREÇO
6.1.  A estimativa de preços da presente contratação está especificada na tabela abaixo:
 
 
 

GARRAFÃO DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE FONTE
Quantidade
no
processo

Abrangência
temporal

VALOR
UNITÁRIO MÉDIAMEDIANA

MENOR
VALOR
ENTRE
MÉDIA E
MEDIANA

VALOR
TOTAL DA
PESQUISA



1

GARRAFÃO
DE ÁGUA
MINERAL
20 LITROS

2000

ATA  1 2.880 14/07/2022 R$ 7,80

R$ 7,60 R$ 7,47 R$ 7,47 R$ 14.940,00

ATA 2 2.000 10/11/2022 R$ 7,26

ATA  3 1.600 03/11/2022 R$ 10,00

ATA 4 10.450 20/10/2022 R$ 8,90

ATA 5 100 25/08/2022 R$ 6,85

ATA 6 6.500 07/07/2022 R$ 7,44

ATA 7 10.500 28/06/2022 R$ 7,89

EMPRESA
1 2000 04/01/2023 R$ 5,50

EMPRESA
2 2000 04/01/2023 R$ 6,90

EMPRESA
3 2000 04/01/2023 R$ 7,50

VALOR TOTAL R$ 14.940,00

MENOR VALOR ENONTRADO R$.11.000,00

6.2. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo foram apurados mediante o valor do serviço, oriundo de
cotação de empresas particulares e atas públicas.
6.3. O valor estimado da contratação é de R$11.000,00 (onze mil reais).
 
7. CRITERIOS DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, podendo a Parte Específica do Contrato prever prazo inferior.
7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o art. 75 da Lei 14.133, de 2021,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.
12º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos bens descritos na nota fiscal
apresentada.
7.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente,
emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular do
contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
7.7. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente
atestará a aquisição/fornecimento do objeto nomes de referência e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando
cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.
7.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA,
pelo Gestor deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo



pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes formulas:
I=(TX/100)/365
EM= I x N x VP, onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
7.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.
7.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, conforme Decreto Estadual 15.093/2013,
arts. 5º e 6º:
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal).
Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação
centralizada; 
b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, ou outra equivalente, na
forma da lei.
 
 
8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.1 No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
7.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório da indicação de seus administradores;
7.1.3 No caso de Sociedade Simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
7.1.4 No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
7.1.5 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;
7.1.6 No caso de Cooperativa, ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
7.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; indicar o
responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua
sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação
Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE.
8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
 
 
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
8.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame.
8.3. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal).
Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação
centralizada;
8.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);
8.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;
8.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;
8.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que o subscritor de tais
declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



 
9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
sejam feitas as correções pertinentes;
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;
9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Termo de Referência e seus anexos;
9.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.3 As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão
previstas na Parte Específica.
 
10.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta, assumindo exclusivamente os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Contrato,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade.
10.1.1.1 As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência. A garantia da qualidade (ou
prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no Termo de Referência ou
com aquele ofertado na proposta, se for o caso.
10.1.1.2 O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica.
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
10.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
10.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
10.1.7 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
10.2 As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais
estão previstas na Parte Específica.
11.FISCALIZAÇÃO 
11.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme prevê o Art. 117
da Lei 14.133/21.
11.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no
mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
11.2 Em caso de contratação de terceiros, para fiscalização, deverá ser observado que a empresa ou o profissional contratado
assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de
compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato. Porém a contratação
de terceiro não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado,
como prevê o Art. 117 § 4º da Lei 14.133/21.
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
11.4 A empresa contratada deverá dar garantia do fabricante conforme previsto na Parte Específica.
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 90, 155, 156 e seus
parágrafos, todos da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.
12.1.1 A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com as peculiaridades do
objeto.
12.2 Conforme o art. 155 da Lei nº14.133/2021, comete infração administrativa aquele que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital,



apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
12.2.1 O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 10.2 ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.
12.3. MULTA
 
a)   Atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará ao contratado à multa de mora, de acordo com a forma prevista no
edital ou em contrato, de acordo como Art. 162 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
b). Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:
b.1) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento de suas atividades;
b.2) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
b.3) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos
órgãos competentes em razão da infração cometida.
c) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
c.1) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé,
venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados;
c.2) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos
à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
12.4. ADVERTÊNCIA
a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a.1) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo ao
Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o
prejuízo;
a.2) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da contratante, desde que
não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
 
 
 12.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos
inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí será aplicada nos seguintes prazos
e situações:
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha acarretado prejuízos
significativos para o Estado do Piauí;
b1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência.
b.2) Por um ano:
b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela contratante.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada:
b.3.1) Não concluir os fornecimentos contratados;
b.3.2) Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no edital
de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo determinado pela contratante;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão do contrato ou
frustração do processo licitatório;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados
tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da contratante.
 
12.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da execução contratual se
constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Estado do Piauí, evidência de atuação com interesses escusos ou
reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Estado do Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, após
ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada à contratada nos casos em
que:
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;



c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham
tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio da contratante, em caso de reincidência;
c.5) apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no
curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capitulado como crime de acordo com o art.178 e seguintes da lei 14.133/2021.
d) Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao pagamento de
indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil;
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas pertinentes;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
10.6. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja descontada de
seus haveres.
10.7 9.8           As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, pela
Contratante, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 5º do art. 156 da Lei nº.
14.133/21.
12.8 As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a
Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
 
13.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
13.2 Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos bens descritos na nota fiscal
apresentada.
13.3 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano. Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo –
Especial – IPCA-E do período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.4 A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos no item anterior para a variação
do valor contratual.
14. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
 
14.1 Os objetos das contratações decorrentes deste Registro de Preços serão entregues no prazo de até 2 (DOIS) dias, contados da
emissão da nota de empenho ou instrumento equivalente, ou ordem de fornecimento, em remessa única, no endereço indicado
pela contratante, preferencialmente no horário de expediente do Órgão Contratante das (07:00 às 17:00)
14.2 Os objetos da contratação deverão ser entregues acondicionados em embalagens próprias para cada produto, não devem
estar amassados ou com outra deformidade qualquer.
14.3 Os produtos deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as indicações de marca, fabricante/produtor,
procedência e prazo de validade, quando for o caso.
14.4 Caberá à CONTRATADA arcar com as despesas de embalagem e frete de produtos que tenham necessidade de ser
substituídos.
14.5 O CONTRATADO deverá indicar o número telefônico e endereço eletrônico para contato com a CONTRATADA e recebimento
da requisição de materiais.
15. SUBCONTRATAÇÃO
15.1. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou da prestação dos serviços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
16.2 As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;
16.3 A participação do proponente neste certame implica em aceitação de todos os termos deste Termo de Referência.

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

De acordo, APROVO o TERMO DE REFERÊNCIA nos moldes delineados, à vista de todo o detalhamento descrito no referido
documento, conforme o caso, para as providências devidas.

 

 

 



 

Giovanni Antunes Almeida

SUPERINTENDENTE DE GESTÃO INTERNA-SEGOV

 

 

MARCELO NUNES NOLLETO

SECRETÁRIO DE GOVERNO

 

 

 

Teresina-PI, 17/01/2023.

 

 

 

 

 

 

Teresina-PI, 17/01/2023.

 

(assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por GIOVANNI ANTUNES ALMEIDA - Matr.0371298-2, Superintendente, em
17/01/2023, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº
18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO NUNES NOLLETO - Matr.0371313-0, Secretário de Governo do Estado
do Piauí, em 03/02/2023, às 19:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6399815 e o código CRC E5934B4B.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº 00010.000035/2023-24 SEI nº 6399815

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

